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Considerando que o artigo 10 da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente) exige que “a construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidoras, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento ambiental de órgão estadual competente”, a exemplo da atividade de carvoejamento;

Considerando que a Resolução CONAMA n. 237/97 prevê expressamente em seu Anexo que a “exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais” deve ser precedida do adequado licenciamento ambiental;

Considerando que o Decreto Estadual n. 11.204/2003 prevê em seu Anexo, precisamente no inciso XI, que a “exploração econômica de madeira, lenha e subprodutos florestais” se sujeita ao licenciamento ambiental a ser efetivado pelo Instituto do Meio Ambiente – Pantanal – IMASUL, responsável pela concessão de licenças ou autorizações para as atividades de carvoejamento (carvoarias) no âmbito do Estado do Mato Grosso do Sul;


Pelo presente Termo de Ajustamento de Conduta, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85, alterado pelo art. 113 da Lei n. 8.078/90, os abaixo qualificados o celebram e se obrigam a cumprir as seguintes obrigações pactuadas.

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois mil e seis, no Gabinete da Promotoria de Justiça da Comarca de Xx, Estado de Mato Grosso do Sul, doravante denominada “Promotoria”, onde se achava a Excelentíssima Senhora Doutora XX, Promotora de Justiça, compareceu o Sr. XXXXXXX, agricultor, portador do CPF n. xxxxxxx, RG n. xxxxx, filho de xxx e xxxx, residente no xxxxxxxxxx, em Xx/MS, doravante denominado apenas “compromissário”, para firmar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, de conformidade com o artigo 5º, § 6º, da Lei n. 7.347, de 24 de julho de 1985, de acordo com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Neste ato o compromissário se obriga a requerer junto ao Instituto do Meio Ambiente – Pantanal – IMASUL, no prazo máximo de 30 dias, a contar da assinatura deste Termo o licenciamento ambiental para a atividade de carvoejamento, devendo apresentar, dentro desse prazo, o devido protocolo nesta Promotoria de Justiça, para fins de instruir o presente procedimento e possibilitar a fiscalização. Se compromete ainda a no prazo máximo de 120 dias protocolizar na Promotoria de Justiça a licença ambiental obtida junto ao IMASUL.

CLÁUSULA SEGUNDA: o compromissário se compromete ainda a remover todos os fornos, alojamentos, moradia do produtor e empregados, bem como qualquer outra instalação relacionada com a atividade, que estejam:

a) em área com distância inferior a 3.000m (três mil metros) de perímetro urbano ou de concentração habitacional;

b) em faixa com distância inferior a 500m (quinhentos metros) de estradas vicinais e em faixa com distância inferior a 1.000m (mil metros) das estradas e rodovias federais, estaduais e municipais, observada a predominância dos ventos;

c) em área com distância inferior a 200m (duzentos metros) de qualquer coleção hídrica;

d) em área circundante às Unidades de Conservação, observado o raio mínimo de 10km (dez quilômetros), nos termos da Resolução CONAMA n. 13/90, sem prejuízo das demais diretrizes do órgão gestor da Unidade;

e) em áreas que correspondam à reserva legal da propriedade e à de área de preservação permanente, nos termos da Lei n. 4.771/65.

CLÁUSULA TERCEIRA: O compromissário reconhece ser necessária a compensação do dano ambiental causado, sendo que a fará nos seguintes termos: se obriga no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura deste Termo de Ajustamento de Conduta, a adquirir e entregar para a Promotoria de Justiça de Xx-MS, 01 (uma) mesa 6 canais, 01 (um) microfone sem fio, 01 (uma) potência DBK 720, 06 (seis) caixas de Som OS 300, 01 (um) Rack para equipamentos e 06 (seis) pedestais de apoio para caixas de som, sendo de sua livre escolha a marca e modelo, para ser doado formalmente à Polícia Militar Ambiental, em Campo Grande, sob a condição de que tal aparelhagem de Som seja enviado e utilizado, exclusivamente, pela unidade da Polícia Militar Ambiental de Xx/MS, para uso nas palestras de educação ambiental efetuadas constantemente nesta cidade. 

CLÁUSULA QUARTA: O descumprimento das obrigações assumidas importará na incidência da multa de 200 (duzentas) UFERMS por dia de atraso e por cada uma das obrigações inadimplidas. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A multa, se for o caso, deverá ser recolhida no prazo de 10 (dez) dias, mediante notificação da PROMOTORIA. Decorrido esse prazo, será ajuizada a competente execução do presente compromisso, que possui eficácia de título executivo extrajudicial, nos termos do parágrafo 6º, do artigo 5º, da Lei n.º 7.347/85, com atualização monetária e juros de 1% ao mês sobre o que deveria ser depositado.

CLÁUSULA QUINTA: A revogação, total ou parcial, de quaisquer das normas legais referidas neste Termo de Ajustamento de Conduta, sem prejuízo de outras, não alterará as obrigações ora assumidas.
CLÁUSULA SEXTA: A execução da multa não exclui a possibilidade de propositura de ação civil pública, na hipótese de descumprimento total ou parcial do presente ajuste, a execução específica das obrigações de fazer ou não fazer, instauração de inquérito policial ou ação penal, bem como outras providências administrativas cabíveis;

CLÁUSULA SÈTIMA: Este compromisso de ajustamento produz efeitos a partir da sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85, e do art. 585, inc. VII, do Código de Processo Civil, ficando a homologação deste Termo de Ajustamento de Conduta a cargo do Conselho Superior do Ministério Público.

Xx, 21 de junho de 2006.

           Promotora de Justiça 
                     Compromissário
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